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SECRETARIAREGIONALDO TURISMO E CULTURA

DIRECÇÃO  REGIONAL DO  TURISMO

Aviso

1 - Faz-se público que, pelo Despacho n.º 97/2002, de
1 8 .D E Z, do Secretário Regional do Turismo e Cultura,
está aberto concurso externo de ingresso, pelo prazo de
10 dias úteis, contado a partir da data da publicação
deste aviso no Jornal Oficial, para provimento do
seguinte lugar do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Turismo (D RT) :
- Carregador (operário semiqualificado) - um

lugar.

2 - Este concurso destina-se a prover apenas um lugar,
pelo que caduca com o preenchimento do mesmo.

3 - São os seguintes os requisitos de admissão ao concurso:
a) Requisitos gerais:

- Ter nacionalidade portuguesa, salvo
nos casos exceptuados por lei especial
ou convenção internacional;

- Ter 18 anos completos;
- Possuir as habilitações literárias ou

profissionais legalmente exigidas
para o desempenho do cargo;

- Ter cumprido os deveres militares ou
serviço cívico, quando obrigatório;

- Não estar inibido do exercício de fun-
ções públicas ou interdito para o exer-
cício das funções a que se candidata;

- Possuir a robustez física e o perfil
psíquico indispensáveis ao exercício
da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

b) Requisitos especiais: 
- Possuir a escolaridade obrigatória;
- Possuir comprovada formação ou

experiência profissional como Carre-
g a d o r, de duração não inferior a um
a n o .

4 - A remuneração mensal ilíquida, inicial, como Carre-
g a d o r, presentemente, é de 409,64 , sendo as con-
dições de trabalho as vigentes para a generalidade dos
funcionários e agentes da função  pública.

5 - O conteúdo funcional da categoria ora posta a con-
curso consiste em executar tarefas de carga, descarga
e arrumação de material.

6 - A área funcional respeitante à categoria ora posta a
concurso é, normalmente, no Departamento A d m i n i s -
trativo, sendo o local de prestação de trabalho no
F u n c h a l .

7 - Os métodos de selecção a utilizar são:
a) Prova prática de conhecimentos específicos,

com base no seguinte programa aprovado
por despacho conjunto dos Secretários
Regionais do Plano e da Coordenação, e do
Turismo e Cultura, de 99-06-17 (parágrafo
6.3), publicado no Jornal Oficial n.º 123, II
série, de 99-06-28:
- C a r r e g a r, descarregar e arrumar

materiais, tendo em atenção as suas
características.

- Acondicionar bens segundo as
adequadas técnicas.

b) Prova oral de conhecimentos gerais, de
acordo com o enunciado na parte II do anexo
ao Despacho do Secretário Regional do
Plano e da Coordenação, de 2000-10-10,
publicado no Jornal Oficial n.º 206, II série,
de 2000-10-26.
Esta prova destina-se a avaliar conheci-
mentos sobre direitos e deveres e deon-
tologia profissional dos funcionários e agen-
tes da Administração Pública, com base nos
seguintes elementos:
- Direitos e deveres:

• Regime de férias e faltas (ar-
tigos 2.º a 71.º do  Decreto-Lei
n.º 100/99, de 31.M A R, com
alterações introduzidas pela Lei
n.º 117/99, de 11 .A G O, e Decre-
to-Lei n.º 157/2001, de 11 .M A I ); 

• Estatuto remuneratório (arti-
gos 3.º a 15.º do Decreto-Lei
n.º 353-A/89, de 16.OUT);

- Deontologia profissional:
• Deveres gerais (artigo 3.º, nºs. 4

a 12, do Estatuto Disciplinar
dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regio-
nal e Local, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 24/84, de 16.J A N) ;

• Hierarquia e responsabilidade
disciplinar (n.º 1 do artigo 2.º
do retromencionado estatuto
disciplinar).

7.1 - Cada uma das provas (prática e oral) é
classificada de 0 a 20 valores e ambas têm
carácter eliminatório para os que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores.

7.2 - O sistema de classificação final dos candidatos
é a média aritmética simples das respectivas
classificações das provas, prática e oral, o que
constará de acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma acta facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

7.3 - Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 29/2001, de 03.F E V - diploma este que
estabelece o sistema de quotas de emprego para
pessoas com deficiência –, qualquer eventual
candidato com deficiência tem preferência em
igualdade de classificação, a qual prevalece
sobre qualquer outra preferência legal.

8 - As candidaturas devem ser formalizadas durante o prazo
de abertura do concurso, mediante requerimento
dirigido ao Director Regional do Turismo (endereço:
Avenida Arriaga, 18 - 9004-519 Funchal), do qual deve
constar relativamente ao requerente:
a) Identificação com indicação da morada e

número de telefone;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de

que satisfaz os requisitos gerais a que se
referem os últimos três itens da alínea a) do
ponto 3 deste aviso.

8.1 - Juntamente com o requerimento - cujo mo-
delo é fornecido pela Secção de Pessoal da
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DRT -, devem ser apresentados os seguintes
documentos respeitantes ao candidato:
a) Fotocópia do Bilhete de Identidade;
b) Certificado ou outro documento

idóneo das habilitações literárias
(completas);

c) Comprovativo da formação ou expe-
riência profissional como Carregador,
de duração não inferior a um ano.

9 - A relação de candidatos e a lista de classificação
final são afixadas no Departamento Administrativo
da DRT.

10 - A composição do júri é a seguinte:

Presidente:
- Reonilde Pisco Pola Teixeira de Jesus, Chefe

de Departamento.

Vogais efectivos:
- Maria Luísa Silva de Nóbrega Veloza, Chefe

de Secção, que substitui o presidente do júri
nas suas faltas ou impedimentos;

- Marcelo Basílio Sousa Gomes, Assistente
Administrativo Especialista.

Vogais suplentes:
- Carmelita Marques de Nóbrega Barros,

Assistente Administrativo Especialista;
- Amara Ilda Freitas Viveiros Vieira, Assis-

tente Administrativo Principal.

Funchal, 19 de Dezembro de 2002.

O  PRESIDENTE DO JÚRI, Reonilde Pisco Pola Teixeira de
Jesus

SECRETARIAREGIONALDO EQUIPAMENTO SOCIAL E
TRANSPORTES

Aviso

Para efeitos de aplicação da fórmula de revisão de preços a
que se refere o ponto 1 do art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 348-A/86,
de 16 de Outubro, aplicado à RAM, pelo Decreto Legislativo
Regional n.º 8/87/M (DR n.º 207 - I Série de 9/SET/87), publi-
cam-se os valores dos índices de custo de cimento ensacado e
gasóleo (Base 100 - Agosto de 1983), e índices de custo de
cimento a granel (Base 100 - Janeiro de 1999), relativos aos
meses de Julho, Agosto e Setembro de 2002, homologados por
despacho do Exm.º Senhor Secretário Regional do Equipamento
Social e Tr a n s p o r t e s .

ÍNDICES DE CUSTO DE CIMENTO ENSACADO E GASÓLEO

Base 100: Agosto de 1983

Os índices Base 100 Agosto de 1983, aplicam-se ás
revisões de preços das empreitadas cujos índices de
referência se reportam a partir de Agosto de 1983 (inclusivé).

ÍNDICES DE CUSTO DE CIMENTO A GRANEL

Base 100: Janeiro de 1999

Os índices de custo de cimento a granel (Base 100 -
Janeiro de 1999), agora publicados, aplicam-se no cálculo de
revisões de preços cujo índice de referência se reporta a
partir de Janeiro de 1999 (inclusivé).

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

ÍNDICE PONDERADO DE CUSTO DE MÃO-DE-OBRA
BASE 100 - JAN DE 1977

MESES: JULHO, AGOSTO E SETEMBRO DE 2002

Para efeitos de aplicação da fórmula de revisão de preços a
que se refere o ponto 1 do Art.º 12.º do Decreto-Lei n.º 348-A/86,
de 16 de Outubro, aplicado à R A M, pelo Decreto Legislativo Re-
gional n.º 8/87/M (DR n.º 207 - I Série de 9/SET/87), publica-se
o valor do índice ponderado de custo de mão-de-obra para a
Região Autónoma da Madeira relativo aos meses acima
indicados, homologados por despacho do Senhor Secretário
Regional do Equipamento Social  e Tr a n s p o r t e s .

QUADRO I

Os encargos que afectam o índice agora publicado
apresentam o valor de 113,19% 

ANOTAÇÕES

Os índices publicados, estão afectos de todos os encargos
emergentes das disposições em vigor no período a que
respeitam compreendendo:

Taxa Social Única, Risco de Doença Profissional, Seguro
de Acidentes de Trabalho e Doença Profissional, Férias,
Feriados, Faltas Remuneradas, Inactividade por Mau Tempo,
Indemnizações por Cessação de Contrato, Compensação por
caducidade dos contratos a termo e a prazo, Medicina no
Trabalho, Formação Profissional, Subsídio de Férias e
Subsídio de Natal.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98,
de 11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 19 de Novembro de 2002, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação (distribuição) do presente
aviso na II Série do Jornal Oficial da RAM, concurso

MÊS/ANO

CIMENTO ENSACADO GASÓLEO

. JULHO/2002 226.2 433.5

. AGOSTO/2002 226.2 421

. SETEMBRO/2002 226.2 421

ÍNDICES

MÊS/ANO CIMENTO A GRANEL

. JULHO/2002 107.8

. AGOSTO/2002 107,8

. SETEMBRO/2002 107,8

MÊS/ANO ÍNDICE

. JULHO/2002 2.351,0

. AGOSTO/2002 2.351,0

. SETEMBRO/2002 2.351,0
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interno de acesso geral, para preenchimento de um
lugar vago na categoria de técnico superior principal,
na área de Arquitectura, existente no quadro da
Direcção Regional de Ordenamento do Território,
constante do Mapa IV do Anexo I ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de 11 de
Maio.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/90/M, de 02 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do Conselho do
Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 510,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior
principal, conceber e desenvolver projectos, elaborar
pareceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito
da especialidade de arquitectura.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Possuam a categoria de técnico
superior de 1ª classe, na área de arquitectura
com, pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - será no quadro da Direcção
Regional de Ordenamento do Território - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
no Funchal, sendo as condições de trabalho as
genericamente em vigor para os funcionários da
Administração Pública.

8  - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área
para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau aca-
démico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em

especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que
se pondera o desempenho efectivo
de funções na área de actividade
para a qual o concurso é aberto, bem
como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e
duração;

d) A classificação de serviço será pon-
derada, através da sua expressão quan-
titativa, como factor de apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações obti-
das pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas fa-
cultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo
preenchimento de “Requerimento a Concurso” a
fornecer na recepção do edifício da Secretaria Regional
do Equipamento Social e Transportes (SRES), sito à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9054-558 Funchal, onde
serão mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, naciona-

lidade, número e data do bilhete de identidade,
número fiscal de contribuinte, residência e nú-
mero de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração, classi-
ficação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação finali-
zadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários) e respectiva indicação da duração, das
datas de realização  e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou auten-
ticado das acções de formação donde conste
o número de horas das mesmas;
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d) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado e completa das classificações de ser-
viço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos consi-
derem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos docu-
mentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles refe-
ridos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes, no Núcleo de Expe-
diente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 5.º
a n d a r, 9054 - 558, Funchal, mediante recibo, ou envia-
dos pelo correio sob registo, com aviso de recepção,
dentro do prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar- s e - á o
disposto nos n.os 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- José Daniel Vieira de Brito Figueirôa, Direc-

tor Regional.

Vogais Efectivos: 
- Maria do Rosário Mendonça Coelho, Direc-

tora do Gabinete, equiparado a Directora de
Serviços, (substitui o Presidente nas faltas e
impedimentos).

- Teresa Maria Ferreira Pita Gouveia Jalhay
Febrer, Chefe de Divisão.

Vogais Suplentes: 
- João Manuel dos Passos Gouveia Maga-

lhães, Director do Gabinete, equiparado a
Director de Serviços.

- Sérgio Paulo Afonso, Assessor Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de classi-
ficação final do concurso serão afixadas no prazo
legal estabelecido, no átrio da Secretaria Regional do

Equipamento Social e Transportes, sito à Rua Dr.
Pestana Júnior n.º 6, 9054-558 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 11 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 19 de Novembro de 2002, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
acesso geral, para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico superior principal, na área de
Engenharia Civil, existente no quadro da Direcção
Regional de Ordenamento do Território, constante do
Mapa IVdo Anexo I ao Decreto Regulamentar Regional
n.º 7/2001/M, de 11 de Maio.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/90/M, de 02 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do Conselho do
Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 510,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior
principal, conceber e desenvolver projectos, elaborar
pareceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito
da especialidade de engenharia civil.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Possuam a categoria de técnico
superior de 1ª classe, na área de engenharia
civil com, pelo menos, três anos na respec-
tiva categoria classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - será no quadro da Direcção
Regional de Ordenamento do Território - Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito no
Funchal, sendo as condições de trabalho as gene-
ricamente em vigor para os funcionários da A d -
ministração Pública.

8 - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.
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8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área
para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau
académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço será pon-
derada, através da sua expressão quan-
titativa, como factor de apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo preen-
chimento de “Requerimento a Concurso” a fornecer na
recepção do edifício da Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes (SRES), sito à Rua Dr.
Pestana Júnior, n.º 6 - 9054-558 Funchal, onde serão
mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, nacio-

nalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração, classi-
ficação de serviço e actividades relevantes,

assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação finali-
zadas (cursos, estágios, especializações, semi-
nários) e respectiva indicação da duração, das
datas de realização  e entidades promotoras;
b) Fotocópia do documento autêntico ou

autenticado das habilitações literárias;
c) Fotocópia do documento autentico ou

autenticado das acções de formação
donde conste o número de horas das
m e s m a s ;

d) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado e completa das classifi-
cações de serviço atribuídas nos anos
relevantes para o concurso nos últimos
três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de
origem, da qual constem, de forma ine-
quívoca, a natureza do vínculo e o
tempo de serviço na categoria, na car-
reira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos
considerem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do Equi-
pamento Social e Transportes, no Núcleo de Expediente
e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 5.º andar,
9054 - 558, Funchal, mediante recibo, ou enviados pelo
correio sob registo, com aviso de recepção, dentro do
prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente: 
- José Daniel Vieira de Brito Figueirôa, Direc-

tor Regional.

Vogais Efectivos: 
- João Manuel dos Passos Gouveia Maga-

lhães, Director do Gabinete, equiparado a
Director de Serviços (substitui o Presidente
nas faltas e impedimentos).

- Sérgio Paulo Afonso, Assessor Principal.

Vogais Suplentes:
- Maria do Rosário Mendonça Coelho, Directora

do Gabinete, equiparado a Directora de Ser-
viços. 
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- Fernando Maurício Gonçalves de Sousa,
Assessor Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9054-558 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e
Transportes, 11 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, na sequência do
despacho de 19 de Novembro de 2002, do Secretário
Regional do Equipamento Social e Transportes, se
encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação (distribuição) do presente aviso na II
Série do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de
acesso geral, para preenchimento de um lugar vago na
categoria de técnico superior principal, na área de
Recursos Humanos, da carreira técnica superior,
existente no quadro da Direcção Regional de Estradas,
constante do Mapa III do Anexo I ao Decreto
Regulamentar Regional n.º 7/2001/M, de 11 de Maio.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/90/M, de 02 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-
Lei n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do Conselho
do Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98
de 18 de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
o lugar vago anunciado, caducando com o respectivo
preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 510,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao técnico superior
principal, conceber e desenvolver projectos, elaborar
pareceres e estudos e prestar apoio técnico no âmbito
da área de Recursos Humanos.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei n.º 204/98;

6.2 - Especiais: Possuam a categoria de técnico
superior de 1.ª classe, na área de Recursos
Humanos com, pelo menos, três anos na
respectiva categoria classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro da Direcção
Regional de Estradas - Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, sito no Funchal,
sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.

8  - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular.

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área
para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional,
sendo obrigatoriamente considerados e
ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau aca-
démico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) Aclassificação de serviço será ponde-
rada, através da sua expressão quan-
titativa, como factor de apreciação.

8.2 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelo método de selecção referido;

8.3 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constar de actas de reuniões
do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo
preenchimento de “Requerimento a Concurso” a
fornecer na recepção do edifício da Secretaria Regional
do Equipamento Social e Transportes (SRES), sito à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9054-558 Funchal, onde
serão mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome, nacio-

nalidade, número e data do bilhete de iden-
tidade, número fiscal de contribuinte, resi-
dência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no
ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a) Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
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bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração, classi-
ficação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização  e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou
autenticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou au-
tenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado e completa das classificações de ser-
viço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de ori-
gem, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos consi-
derem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11 - Anão apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigíveis, nos termos do presente
diploma e constantes do aviso de abertura determina a
exclusão do concurso, nos termos do n.º 7 do artigo 31.º
do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da S R E S ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º
6, 5.º andar, 9054 - 558, Funchal, mediante recibo, ou
enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á
o disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei
n.º 204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:

Presidente : 
- Luís Filipe Gomes Ferreira, Director Regional.

Vogais Efectivos: 
- Jorge Manuel Ferrão Agrela, Director de

Serviços (substitui o Presidente nas faltas e
impedimentos).

- José Manuel Gomes Ferreira, Director de
Serviços.

Vogais Suplentes: 
- Vitor Cunha Gonçalves, Chefe de Divisão.
- Daniela Maria Nascimento Sabido Monteiro,

Assessora Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9054-558 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 11 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

1 - Nos termos do art.º 28.º do Decreto-Lei 204/98, de 11 de
Julho, torna-se público que, na sequência do despacho
de 19 de Novembro de 2002, do Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, se encontra aberto
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação (distribuição) do presente aviso na II Série
do Jornal Oficial da RAM, concurso interno de acesso
geral, para preenchimento de dois lugares vagos na
categoria de assessor, na área de engenharia civil, da
carreira de técnico superior, existentes no quadro da
Direcção Regional de Estradas, constante do Mapa III
do Anexo I ao Decreto Regulamentar Regional n.º
7/2001/M, de 11 de Maio.

2 - Lei aplicável - o presente concurso rege-se pelo disposto
no Decreto-Lei n.º 427/89, de 07 de Dezembro,
adaptado à RAM pelo Decreto Legislativo Regional n.º
2/90/M, de 02 de Março, com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, Decreto-Lei
n.º 204/98, de 11 de Julho e Resolução do Conselho do
Governo n.º 1014/98, de 6 de Agosto, Decreto-Lei n.º
353-A/89, de 16 de Outubro e Decreto-Lei n.º 404-A/98
de 18 de Dezembro, com nova redacção dada pela Lei
n.º 44/99, de 11 de Junho.

3 - Prazo de validade - o concurso é válido apenas para
os lugares vagos anunciados, caducando com o
respectivo preenchimento.

4 - A remuneração será, se a outra não tiver direito, a
correspondente ao escalão 1 da categoria, índice 610,
constante no Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a nova redacção dada pela Lei n.º
44/99, de 11 de Junho.

5 - Conteúdo funcional - compete ao assessor, conceber
e desenvolver projectos, elaborar pareceres e estudos
e prestar apoio técnico no âmbito da especialidade de
engenharia civil.

6 - São requisitos de admissão ao concurso:

6.1 - Gerais - os constantes do n.º 2 do artigo 29.º
do Decreto-Lei 204/98;

6.2 - Especiais: Possuam a categoria de técnico
superior principal, na área de engenharia civil,
com pelo menos, três anos na respectiva
categoria classificados de Muito Bom ou cinco
anos classificados de Bom.

7 - O local de trabalho - Será no quadro da Direcção
Regional de Estradas - Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, sito no Funchal,
sendo as condições de trabalho as genericamente em
vigor para os funcionários da Administração Pública.
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8  - Será utilizado como método de selecção, a avaliação
curricular e a prova de discussão do currículo
profissional:

8.1 - A avaliação curricular visa avaliar as aptidões
profissionais do candidato na área para que o
concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional, sendo obriga-
toriamente considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os se-
guintes factores:
a) Ahabilitação académica de base, onde

se pondera a titularidade de grau aca-
démico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se
ponderam as acções de formação e
aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com a área
funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se
pondera o desempenho efectivo de
funções na área de actividade para a
qual o concurso é aberto, bem como
outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) A classificação de serviço será pon-
derada, através da sua expressão quan-
titativa, como factor de apreciação.

8.2 - Na apreciação do currículo profissional serão
ponderados os seguintes parâmetros:
- Apresentação verbal do currículo;
- Argumentação durante a discussão;
- Conhecimentos profissionais revelados.

8.3 - A classificação final resultará da média
aritmética ponderada das classificações
obtidas pelos métodos de selecção referidos
sendo a ponderação a seguinte:
- Avaliação curricular - 2
- Prova de apreciação e discussão do

currículo profissional - 1

8.4 - A classificação final e ordenação final dos
candidatos obedecerá à escala de 0 a 20 valores,
devendo os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constar de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que so-
l i c i t a d a s .

9 - As candidaturas deverão ser formalizadas através de
requerimento em folha de papel normalizado de formato
A4, dirigido ao Secretário Regional do Equipamento
Social e Transportes, datado e assinado ou pelo
preenchimento de “Requerimento a Concurso” a
fornecer na recepção do edifício da Secretaria Regional
do Equipamento Social e Transportes (SRES), sito à
Rua Dr. Pestana Júnior, n.º 6 - 9054-558 Funchal, onde
serão mencionados os seguintes elementos:
a) Identificação do candidato (Nome,

nacionalidade, número e data do bilhete de
identidade, número fiscal de contribuinte,
residência e número de telefone, se o tiver);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que
pertence e natureza do vínculo;

c) É dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos referidos no

ponto 6.1, deste aviso, desde que os
candidatos declarem no requerimento da
candidatura em alíneas separadas, ou no
modelo tipo, e sob compromisso de honra, a
situação em que se encontra relativamente a
cada um dos requisitos;

10 - Os requerimentos de admissão deverão ser
acompanhados dos seguintes documentos:
a)  Curriculum profissional detalhado, datado e

assinado, donde constem nomeadamente as
habilitações literárias, as funções que exerce,
bem como as que já exerceu, com a indicação
dos respectivos períodos de duração, classi-
ficação de serviço e actividades relevantes,
assim como a formação profissional que possui,
com indicação das acções de formação fina-
lizadas (cursos, estágios, especializações,
seminários) e respectiva indicação da duração,
das datas de realização  e entidades promotoras;

b) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado das habilitações literárias;

c) Fotocópia do documento autentico ou
autenticado das acções de formação donde
conste o número de horas das mesmas;

d) Fotocópia do documento autêntico ou auten-
ticado e completa das classificações de
serviço atribuídas nos anos relevantes para o
concurso nos últimos três anos ou cinco
anos;

e) Declaração, emitida pelos serviços de origem,
da qual constem, de forma inequívoca, a
natureza do vínculo e o tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública;

f) Outros elementos que os candidatos consi-
derem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

11 - A não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigíveis, nos termos do
presente diploma e constantes do aviso de abertura
determina a exclusão do concurso, nos termos do n.º
7 do artigo 31.º do Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de
Julho.

12 - Os candidatos pertencentes aos quadros de pessoal
da SRES ficam dispensados da entrega dos
documentos referidos nas alíneas b), c), d), e) e f) do
ponto 10 do presente aviso, desde que os mesmos se
encontrem arquivados no processo individual.

13 - O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles re-
feridos que possam relevar para apreciação do seu
mérito.

14 - Os requerimentos de formalização das candidaturas
devem ser entregues na Secretaria Regional do
Equipamento Social e Transportes, no Núcleo de
Expediente e Arquivo, sito à Rua Dr. Pestana Júnior n.º
6, 5.º andar, 9054 - 558, Funchal, mediante recibo, ou
enviados pelo correio sob registo, com aviso de
recepção, dentro do prazo de abertura do concurso.

15 - As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

16 - Em caso de igualdade de classificação, observar-se-á o
disposto nos n.ºs 1 e 3 do art.º 37.º do Decreto-Lei n.º
204/98.

17 - Foi nomeado o seguinte júri:
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Presidente : 
- Luís Filipe Gomes Ferreira, Director Regional

Vogais Efectivos: 
- Jorge Manuel Ferrão Agrela, Director de Ser-

viços (substitui o Presidente nas faltas e
impedimentos).

- José Manuel Gomes Ferreira, Director de
Serviços.

Vogais Suplentes: 
- Vitor Cunha Gonçalves, Chefe de Divisão.
- Daniela Maria Nascimento Sabido Monteiro,

Assessora Principal.

18 - A relação dos candidatos, bem como a lista de
classificação final do concurso serão afixadas no
prazo legal estabelecido, no átrio da Secretaria
Regional do Equipamento Social e Transportes, sito
à Rua Dr. Pestana Júnior n.º 6, 9054-558 - Funchal.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 11 de Dezembro de 2002

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 12/12/2002,

- foi autorizada a nomeação definitiva, de MARIA
HELENAAZEVEDO CAMACHO DA SILVA LOPES para a
categoria de Assessor Principal, na área de
arquitectura, no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Obras Públicas.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 17 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 12/12/2002,

- foi autorizada a nomeação definitiva, de MARIA
ALCINADACOSTA PINTO PAIXÃO, para a categoria de
Assessor Principal, na área de engenharia
electrotécnica, no quadro de pessoal da Direcção
Regional de Obras Públicas.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 17 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

Aviso

Por despacho do Senhor Secretário Regional do
Equipamento Social e Transportes, datado de 12/12/2002,

- foi autorizada a nomeação em comissão de serviço,
de MARIA LÚCIA NUNES PEREIRA PONTES, para a
categoria de Auxiliar de Cantina e Cafetaria, no qua-
dro de pessoal dos Serviços Dependentes do Secre-
tário Regional.

Não carece de fiscalização prévia da Secção Regional da
Madeira do Tribunal de Contas.

Secretaria Regional do Equipamento Social e Trans-
portes, 17 de Dezembro de 2002.

O CHEFE DO GABINETE, João Ricardo Luís dos Reis

SECRETARIAREGIONALDOS ASSUNTOS SOCIAIS

CENTRO HOSPITALAR DO FUNCHAL

Anúncio

CONCURSO PÚBLICO DE ÂMBITO COMUNITÁRIO N.º C
CP20030008 DO CENTRO HOSPITALAR DO FUNCHAL

PARA AQUISIÇÃO DE CITOSTÁTICOS

1 - Entidade adjudicante: CENTRO HOSPITALAR DO FUN-
C H A L, Avenida Luís de Camões, 9004-514 Funchal (Te -
lefone 291705604 ou 291705610, Telefax 291742545).

2 - Objecto do concurso público:
a)  Categoria 24.42.1, descritos como Medica-

mentos na Classificação Estatística de Pro-
dutos por Actividade. 

b)  Os bens a adquirir estão enumerados e
quantificados no ponto 1. das Cláusulas
Especiais do Caderno de Encargos.

c)  O contrato será válido por 1 ano, renovável
por igual lapso de tempo.

d)  Aquisição de CITOSTÁTICOS.

3 - A entrega dos bens a adquirir far-se-á no Cais da
Recepção da Área Económica do Hospital Cruz de
Carvalho, na Avenida Luís de Camões, no Funchal.

4 - Os bens deverão ser entregues, até 30 (trinta dias)
consecutivos  após a recepção da nota de encomenda,
sem prejuízo de outro acordo entre as partes.

5 -

6 -

7 - Os concorrentes podem apresentar proposta global
ou parcial.

8 - Não é permitida a apresentação de propostas com
variantes à proposta base, mas aceitam-se as que
envolvam alterações das cláusulas 28 e 36 do
Caderno de Encargos.

9 - Os concorrentes deverão preencher as condições de
carácter técnico e económico constantes do pro-
grama de concurso.

10 -

11 - a) O programa de concurso, o caderno de encargos
e documentos complementares podem ser pedi-
dos na Área Económica do Centro Hospitalar do
Funchal, na Avenida Luís de Camões, 9004-514
Funchal, onde podem ser consultados.

b) As consultas podem ser efectuadas até ao último
dia útil antes da data do acto público de concurso
mas as certidões de qualquer peça processual só
poderão ser requeridas até dez dias antes
daquela data.

c) As certidões serão pagas no momento da entrada
do requerimento ao seu preço de custo, no valor
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de  24,94(isento de IVA), acrescido de  4,99
para encargos de expedição.

12 - a) As propostas deverão ser apresentadas na ou
dirigidas à Área Económica do Centro Hospitalar
do Funchal, na Avenida Luís de Camões, 9004-514
F u n c h a l .

b) As propostas deverão dar entrada na Secretaria
da Área Económica do Centro Hospitalar do
Funchal até às 16 horas do dia 10 de Fevereiro
de 2003. 

c) A proposta e documentos que a acompanham
serão redigidos em língua portuguesa.

13 - A abertura das propostas far-se-á em acto público na
Área Económica do Centro Hospitalar do Funchal no
primeiro dia útil seguinte ao termo fixado para apre-
sentação das propostas, pelas 10 horas, podendo a ela
assistir os concorrentes ou seus legítimos representantes.

14 - O critério de adjudicação é o do mais baixo preço. 

15 - As propostas apresentadas serão válidas pelo prazo de
sessenta dias úteis contados da data do acto público do
concurso, prazo esse que será prorrogado pelo tempo
fixado no programa de concurso se o concorrente nada
requerer em contrário no devido tempo.

16 - a)  Ao adjudicatário poderá ser exigida prestação de
caução, por uma das formas legalmente permi-idas,
que será de 5% sobre o valor total da adjudicação.

b)  O financiamento tem origem no orçamento do
Centro Hospitalar do Funchal.

c)  O pagamento será efectuado no prazo de noven-
ta dias consecutivos a contar da entrega do
material ou da recepção da respectiva factura, se
for posterior.

17 - Não foi publicado anúncio indicativo no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias.

18 - O contrato a celebrar é abrangido pelo acordo sobre
contratos públicos aprovado pela Decisão 94/800/CE do
Conselho, de 22 de Dezembro, publicada no Jornal
Oficial das Comunidades Europeias, n.º L336, de 23 de
Dezembro de 1994.

19 - O presente anúncio foi enviado para publicação no
Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, no
Diário da República e no Jornal Oficial das Comuni-
dades Europeias no dia 18/12/2002.

20 - O presente anúncio foi recebido na Imprensa
Nacional - Casa da Moeda, E.P. e no Serviço de
Publicações Oficiais das Comunidades Europeias
em __/__/2002.

Funchal, 18 de Dezembro de 2002.

Centro Hospitalar do Funchal.

Conselho de Administraçã.o

O PRESIDENTE, Filomeno Paulo Gomes

SECRETARIAREGIONALDAEDUCAÇÃO

Rectificação

Por ter saído com exactidão no J O R A M n.º 135, II Série, de 17
de Julho de 2002, relativo ao concurso interno de ingresso para

preenchimento de uma vaga de Técnico de 2.ª classe, no quadro
de pessoal da Escola Secundária de Francisco Franco, Secretaria
Regional de Educação, rectifica-se o seguinte:

Onde se lê:
“(...)
8.1.2 - A Prova Escrita de Conhecimentos

Gerais terá a duração de 60 minu tos,
será constituída por três partes, ver-
sando sobre os seguintes temas, de
acordo com o programa estabelecido
no Despacho n.º 81/98 da Secretaria
Regional do Plano e da Coordenação,
publicado no JORAM n.º 163, II Série,
de 26 de Agosto de 1998:

Deverá ler-se:
“(...)
8.1.2 - A Prova Escrita de Conhecimentos

Gerais terá a duração de 60 minutos,
será constituída onde poderão ser
abordados temas que de acordo com
o Despacho n.º 269-A/2000, 13 de
Novembro e o nível de habilitações
exigíveis para a categoria posta a
concurso, avaliem:
- O domínio da língua portu-

guesa, designadamente através
da interpretação de textos e
desenvolvimento de assuntos,

- Conhecimentos de aritmética
ou matemática,

Obrigatoriamente serão abordados
temas destinados avaliar os conhe-
cimentos dos candidatos sobre direitos
e deveres da função pública e deon-
tologia profissional respeitando os
assuntos de entre os seguintes:

Direitos e deveres da funçao pública
- Acesso à função pública;

- Formas de constituição, extinção e
modificação da relação jurídica de
emprego na Administração Publica; 

- Regime jurídico dos horários de tra-
balho na Administração Pública; 

- Estrutura das carreiras da função
p ú b l i c a ;

- Regime dos direito a férias, faltas e
licenças dos funcionários e agentes; 

- Estatuto remuneratório do funciona-
lismo público; 

- Instrumentos de mobilidade dos
funcionários e agentes; 

- Regime do exercício de funções pú-
blicas, incompatibilidades e acumu-
lações legalmente permitidas.

Deontologia profissional
- deveres gerais dos funcionários e

agentes;
- Responsabilidade disciplinar, designa-

damente os seus pressupostos, limites
e exclusão;

- Tipologia das infracções e penas
disciplinares;

- A deontologia do serviço público e a
protecção dos direitos e interesses
dos cidadãos.

Funchal, 17 de Julho de 2001.

PEL’O DIRECTOR REGIONAL, Assinatura ilegível
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